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Mudança no ISS é
acolhida em comissão

Moradia de
fiador pode

tornar-se
impenhorável
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Comissão aprova parecer e Viana
propõe nova emenda paralela

A Comissão de
Constituição, Justiça
e Cidadania aprovou
ontem parecer do
senador Tião Viana às
emendas apresentadas
em Plenário à reforma
da Previdência.
Foram rejeitadas mais
de cem emendas e
transferidas dezenas de
outras para uma nova
proposta de mudança
constitucional – a
segunda que tramitará
em paralelo à reforma
de autoria do
Executivo. A reunião,
que se prolongou até
as 22h10 de ontem, foi
suspensa e recomeça
hoje, às 10h.

Contribuição de
inativos, fim da
paridade e redução
nas pensões são
mantidos no texto

ENTENDIMENTOS Antes da
votação do parecer de Tião Viana
(foto acima, com Edison Lobão),
senadores tentaram, sem
sucesso, acordo em reunião
no gabinete do presidente
da Comissão de Justiça
(foto à esquerda)
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RELATÓRIO Proposta de Romero Jucá (E) obteve
apoio da maioria dos senadores da CAE

Página 6

Sarney e João Paulo abrem
exposição de obras de arte

UNIÃO Mostra, que integra comemoração dos 180 anos
do Legislativo, reúne obras do acervo das duas Casas

���
���

��	

�

��

�
�
���


�
��

REFORMA DA PREVIDÊNCIA

��
���


��

��

��

�

�
�

��
���

�

���

��
�



2 Brasília, quarta-feira, 19 de novembro de 2003

Aprovada
indicação para

diretoria da ANP

A Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI) aprovou
ontem mensagem do Executi-
vo indicando o ex-deputado
federal baiano Haroldo Lima
para ocupar uma das diretori-
as da Agência Nacional do Pe-
tróleo (ANP). A designação será
ainda analisada pelo Plenário.

Durante a sabatina, o ex-de-
putado do PCdoB defendeu a
reformulação do modelo das
agências reguladoras, para que
sua autonomia não se choque
com as políticas do governo.

– O povo elege o governo
para definir a política. O gover-
no não deve ficar refém de po-
líticas definidas antecipada-
mente, às quais ele nem terá
acesso – afirmou Lima.

José Jorge (PFL-PE), presi-
dente da comissão, discordou
da opinião do sabatinado.

– As agências devem ter au-
tonomia para exercer seu pa-
pel. E a ANP vem realizando
bem o papel que ela deve de-
sempenhar, principalmente
tendo em vista a falta de recur-
sos – disse o senador.

O Executivo indicou o nome
de Lima para diretor após a re-
jeição, pelo Plenário, da indica-
ção do ex-deputado carioca
Luiz Alfredo Salomão.

Maciel quer
ampliar Conselho

da República
O senador Marco Maciel

(PFL-PE) apresentou ontem
proposta de emenda à Consti-
tuição ampliando a composi-
ção do Conselho da República.
Pela proposta,
o órgão passa-
ria a contar
com a partici-
pação do presi-
dente do Su-
premo Tribunal
Federal (STF) e
de cinco gover-
nadores, cada
um represen-
tando uma re-
gião do país.

O Conselho
da República é um órgão supe-
rior de consulta do presidente
da República, que é integrado
pelo vice-presidente, presiden-
tes da Câmara e do Senado, lí-
deres da maioria e da minoria
nas duas Casas do Congresso,
ministro da Justiça e seis cida-
dãos maiores de 35 anos. Ao
conselho compete pronunciar-
se sobre intervenção federal,
estado de defesa, estado de sí-
tio e questões "relevantes para
a estabilidade das instituições".

O senador argumenta que é
preciso aperfeiçoar a estrutura
do colegiado, dando maior es-
tabilidade às instituições e con-
solidando a democracia.
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A sessão de hoje, às 14h30, tem como prioridade a votação de medida
provisória e de dois projetos de conversão que trancam a pauta da
Casa. A MP (nº 129/03) abre crédito no valor de R$ 2,3 bilhões em favor
de encargos financeiros da União. Os dois projetos (PLV nº 25/03 e nº
26/03) tratam, respectivamente, da autorização para desconto de
prestações em folha de pagamento e de normas para soja transgênica.

Três matérias trancam a pauta do Plenário

O presidente do Senado, José
Sarney, recebe às 11h auditores
do programa DST/Aids do
governo britânico, Jess Hudson
e Nick Sloan; às 11h30, o diretor

Sarney recebe auditores de programa do governo britânico

A Subcomissão Permanente da Amazônia realiza hoje, em reunião marcada para as
10h, audiência pública com a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva. Ela fala sobre
o programa Amazônia Sustentável, o Plano Plurianual (PPA) 2004-2007 e demais
projetos para o desenvolvimento da região.

Subcomissão da Amazônia ouve Marina Silva

Podem ser votados hoje, na Comissão
de Fiscalização e Controle (CFC), em
reunião às 11h, requerimentos que
convocam o ministro da Previdência
Social, Ricardo Berzoini (foto); o
secretário do Ministério do Trabalho,

Comissão pode convocar ministro da Previdência

Osvaldo Bargas; o procurador da
República Luiz Francisco; o sindicalista
Paulo Pereira da Silva, entre outros, para
prestar esclarecimentos. O colegiado
analisa ainda avisos do Tribunal de
Contas da União (TCU).

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) discute, às 11h, projeto para
estender aos beneficiários do seguro-desemprego a concessão de
vale-transporte (PLS nº 166/02) e proposta que acrescenta às
exigências mínimas dos planos de saúde a cobertura de despesas com
transplante (PLS nº 75/02), entre outras matérias.

Vale-transporte para desempregado

Reúne-se hoje, às 10h, a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), para examinar,
entre outros itens, mensagem da Presidência da
República que submete à apreciação do Senado
o nome do tenente-brigadeiro-do-ar Flávio de
Oliveira Lencastre para o cargo de ministro do
Superior Tribunal Militar (STM).

Indicação para o STM
A Subcomissão da Dívida Pública apresenta, às
18h, seu relatório final. O colegiado, que
funciona no âmbito da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), foi instalado em agosto para
analisar a dívida dos estados e propor alternati-
vas para reverter o quadro deficitário que
atinge a maioria das unidades federativas.

Relatório sobre dívida pública

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

da Associação Brasileira de
Televisão por Assinatura (ABTA),
Alexandre Annemberg, e
empresários do setor. Às 12h,
Sarney participa da cerimônia

de hasteamento da Bandeira
Nacional; às 16h, preside a
ordem do dia; e às 17h, recebe o
presidente da Companhia Vale
do Rio Doce, Roger Agnelli.

SABATINA Nome de Haroldo
Lima (E) foi acolhido pela
CI, presidida por José Jorge

O ex-presidente da Argentina
Eduardo Duhalde disse ontem,
durante visita à Comissão Par-
lamentar Conjunta do Merco-
sul (CPCM), que o bloco vive
hoje seu melhor momento. Ele
afirmou que é preciso aprovei-
tar a boa relação que existe en-
tre os presidentes do Brasil e da
Argentina para aprofundar a
integração entre os países.

Duhalde foi recentemente
nomeado pelo presidente ar-
gentino, Néstor Kirchner, como
presidente da Comissão de Re-
presentantes Permanentes do
Mercosul. O ex-presidente ar-
gentino ressaltou ainda que as
negociações para a criação da
Área de Livre Comércio das
Américas (Alca) não podem
atrapalhar os avanços na inte-
gração regional.

– O processo de integração
do Mercosul não pode ser in-
terrompido – declarou.

Proposta fortalece
a democracia,
afirma Maciel

Duhalde visita
comissão do

Mercosul
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CCJ rejeita alterações
no texto da Previdência

REFORMAS O relator da proposta, Tião Viana, deve preparar uma segunda emenda paralela, já que
a Constituição impede que matéria rejeitada seja reapresentada no mesmo ano

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou ontem o parecer do sena-
dor Tião Viana (PT-AC) à refor-
ma da Previdência (PEC 67/03),
rejeitando mais de uma cente-
na de emendas e transferindo
dezenas de outras para uma
nova emenda constitucional
sobre o mesmo tema. Com isso,
o governo mantém intocada a
proposta para votação em Ple-
nário no dia 25. As mudanças
sugeridas pelos senadores fi-
carão nessa nova emenda pa-
ralela. A reunião da CCJ foi
suspensa às 22h10. A votação
das emendas continua hoje, a
partir das 10h.

A novidade ficou por conta
de um novo caminho regimen-
tal adotado pela base do gover-
no. Em vez de transferir as
emendas aceitas para a já exis-
tente Proposta Paralela nº 77/
03, o relator propôs requeri-
mento autorizando a criação
de uma segunda paralela, que
deverá ter um texto parecido
com o da Emenda nº 77/03.
Tudo isso porque, de acordo
com Tião Viana, o Regimento
Interno permite a transferência
de emendas para uma nova
proposta de mudança constitu-
cional, mas não para outra já
em tramitação. Além disso, a
Emenda nº 77/03 poderia ser
considerada nula, disse, pois a
Constituição estabelece que
não se pode apresentar num
mesmo ano mudança constitu-
cional sobre assunto já rejeita-
do. Por isso, decidiu transferir
as emendas, e não rejeitá-las.

O PFL, partido de oposição
que não aceita a emenda para-
lela, criticou a decisão do rela-

tor Tião Viana e anunciou que
exigirá do Plenário do Senado
a confirmação ou rejeição da
"paralela número dois", ex-
pressão usada pelo senador
Demostenes Torres (PFL-GO).
A senadora Heloísa Helena
(AL), ameaçada de expulsão do
PT, afirmou que, no fundo, o
governo estava "fazendo uma
manobra contra os servidores".

Heloísa disse que os assuntos
aceitos na “nova paralela" não
poderão ser discutidos e vota-
dos no Plenário, na reforma da
Previdência original, porque os

senadores decidiram na CCJ só
tratá-los numa emenda consti-
tucional específica.

– No Plenário, as emendas
sobre esses temas serão consi-
deradas prejudicadas. É uma
forma de evitar que os senado-
res governistas tenham de se
expor no Plenário contra os ser-
vidores públicos – sustentou
Heloísa Helena.

Para o líder do PFL, senador
José Agripino (RN), a medida
“pode até ser regimental, mas
é um artifício para votar o "tal-
vez", o "quem sabe", o "pois é".
Já Demostenes Torres opinou
que, ao propor uma “segunda
paralela”, o "governo quer con-
fundir, para não aprovar nada,
exceto o texto do jeito que saiu
da Câmara".

Durante a votação das emen-

DECISÃO Senadores da Comissão de Justiça voltam a se reunir hoje para votação das emendas

das em destaque, José Agripino
perguntou ao relator Tião Viana
se ele realmente pretende acei-
tar emenda à proposta parale-
la prevendo paridade integral
para os atuais servidores (rea-
justes de aposentados idênti-
cos aos dos ativos).

Tião Viana confirmou a in-
tenção, mas ponderou que,
para recebê-la, o funcionário
público terá de trabalhar no
serviço público no mínimo 25
anos, e não 20, como prevê o
texto em discussão. "Então, por
que o governo não aceita a
emenda do PFL com esse obje-
tivo?", questionou Agripino.
Segundo Viana, se a emenda for
aceita, a reforma terá de voltar
ao exame dos deputados, pois
o texto original estaria sendo
modificado. A intenção do go-
verno é votar a reforma sem
mudanças por parte dos sena-
dores, permitindo sua imedia-
ta vigência.

Tião Viana informou que vem
sendo negociada a supressão,
em Plenário, do inciso XI do
artigo 37 de forma a suspender
a implantação dos subtetos sa-
lariais nos estados, uma vez
que os governadores não con-
cordam com a exigência de en-
viar às assembléias legislativas
projetos aumentando seus sa-
lários. O tema já é tratado na
Emenda Paralela nº 77/03. As-
sim, enquanto a paralela não
for votada, prevalece para to-
dos o teto da União, que é o sa-
lário de ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF).

Tião Viana não explicou se,
mais tarde, as duas emendas
paralelas poderão ter tramita-
ção conjunta.

Oposicionistas
discordam da
proposta de
uma nova
emenda paralela
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou por 14 votos contra 6 a co-
brança da contribuição previ-
denciária dos servidores inati-
vos. Foi rejeitada a emenda
supressiva do senador Antero
Paes de Barros (PSDB-MT),
apresentada pelo senador Alva-
ro Dias (PSDB-PR), que retira-
va do texto a cobrança.

Alvaro Dias e o senador José
Jorge (PFL-PE) disseram que
cobrar dos inativos é “uma
agressão à Constituição e ao
direito adquirido”, e lembraram
que a proposta já havia sido
derrotada no Supremo Tribu-
nal Federal (STF) ao ser apre-
sentada pelo governo anterior.
Proclamado o resultado pelo

Por 17 votos a 6, a CCJ derru-
bou a emenda que mantinha a
paridade dos vencimentos do
servidor público aposentado
com os da ativa. Duas emendas
foram derrotadas: uma delas
garantia a paridade apenas
para os atuais funcionários pú-
blicos e para os já aposentados,
retirando o benefício dos futu-
ros servidores. A outra emenda
propunha a manutenção pura
e simples da paridade.

O senador Garibaldi Alves Fi-
lho (PMDB-RN) disse que con-
fiava na promessa do relator e
líder do PT, senador Tião Viana
(AC), de que nova proposta se-
ria apresentada para garantir a
paridade para os atuais servi-
dores e os já aposentados. Tião
Viana confirmou, e explicou
que não poderia acatar nenhu-
ma das emendas a fim de evi-
tar que a reforma retornasse à
Câmara dos Deputados.

A CCJ aprovou, por 12 votos
a 7, a manutenção do desconto
de 30% sobre as pensões de vi-
úvas de servidores públicos na
parte que exceder a R$ 2.400. A
comissão rejeitou a emenda
que retirava o desconto do tex-
to da proposta de emenda à
Constituição, mantendo o que
veio da Câmara dos Deputados.

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) disse que o descon-
to sobre as pensões é “uma
afronta e uma violência contra
a Constituição”. Para o parla-
mentar, está sendo retirado um
direito já conquistado no pas-
sado e previsto nos casos de
morte do cônjuge servidor pú-
blico, civil ou militar.

Conforme o senador Jorge
Bornhausen (PFL-SC), “o con-
fisco seria ainda maior”, de
50%, mas o PFL conseguiu, na
Câmara dos Deputados, a redu-
ção do desconto.

presidente da CCJ, senador
Edison Lobão (PFL-MA), o líder
da Minoria, senador Efraim
Morais (PFL-PB), pediu que a
relação dos votos, mostrando
como votou cada senador, fos-
se distribuída a todos.

O líder do governo, senador
Aloizio Mercadante (PT-SP),
disse que era a favor da distri-
buição da lista, porque “foi uma
votação transparente de sena-
dores que têm convicções fir-
mes e sabem que o país preci-
sa disso e que há o apoio de
dois terços da população”. Nes-
se momento, parte da audiên-
cia vaiou Mercadante. Lobão
ameaçou esvaziar o recinto e
manter apenas os senadores e
os jornalistas na comissão.

Mantida a contribuição
de servidores inativos

Paridade entre
ativos e inativos

é derrubada

Pensões de
viúvas terão

desconto de 30%

ANÚNCIO O presidente da CCJ, Edison Lobão (entre  José Maranhão
e Tião Viana), declara os resultados das votações das emendas
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Paim quer prazo maior para pedido de revisão de benefícios
Diante da corrida de aposen-

tados e pensionistas do Institu-
to Nacional do Seguro Social
(INSS) para solicitar, nos juiza-
dos especiais federais, a revisão
de benefícios, o senador Paulo
Paim (PT-RS) fez apelo ao mi-
nistro da Previdência Social,
Ricardo Berzoini, para prorro-
gar o prazo – que se encerra

amanhã – de entrega da docu-
mentação. Se a medida não for
adotada, assinalou, haverá
uma “enxurrada” de ações na
Justiça.

A limitação do prazo para so-
licitar a revisão estaria prevista
na Lei nº 9.711/98, que instituiu
o princípio da decadência no
campo do Direito Previdenciá-

rio. Paim leu trechos de pare-
cer da Confederação Brasileira
de Aposentados e Pensionistas
(Cobap), segundo o qual a fixa-
ção de 20 de novembro como
data-limite para recebimento
dos pedidos “é falácia sem pre-
cedente” por não apresentar
amparo legal.

Em aparte, o senador Eduar-

do Suplicy (PT-SP) dirigiu pala-
vras de apoio a Paim, que vem
discordando de setores do go-
verno na condução da propos-
ta de reforma Previdenciária.

– Quero lhe transmitir minha
vontade de continuar a vê-lo
no PT – afirmou Suplicy. Paim
agradeceu o gesto de solidari-
edade de Eduardo Suplicy.

Lobão pede
combate a

desigualdades

Os parlamentares não devem
perder a oportunidade, na opi-
nião do senador Edison Lobão
(PFL-MA), de resolver pelo me-
nos duas questões relevantes
na votação da reforma tributá-
ria: os modelos de financia-
mento para a superação das
desigualdades regionais e de
recuperação e a expansão da
malha rodoviária.

O senador lembrou que a
proposta de reforma tributária
prevê a constituição de um fun-
do de desenvolvimento regio-
nal. Observando que não en-
traria na polêmica que se criou
sobre a questão, Lobão afirmou
que concordava com a opinião
majoritária dos governadores
de que o fundo deveria prever
recursos para investimentos
públicos nas regiões mais po-
bres, e não apenas ser mais u-
ma fonte de financiamento pa-
ra projetos privados.

Sobre a “urgente e inadiável”
recuperação da malha rodoviá-
ria nacional, Edison Lobão dis-
se que, no Nordeste, as estradas
estão desaparecendo. Para o
senador, a precariedade das ro-
dovias federais e o custo finan-
ceiro representado pelos juros
altos devem ser considerados
os principais itens que oneram
o custo Brasil.

PROPOSTA Edison Lobão
sugere também a recuperação
e expansão das rodovias

Hélio Costa:
mudanças são

necessárias

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) afirmou que ou o
Brasil faz agora a reforma no
sistema previdenciário ou, em
dez anos, o país não terá di-
nheiro para pagar os benefíci-
os da Previdência Social. Mes-
mo reconhecendo que as mu-
danças serão difíceis, doloro-
sas e prejudicarão algumas
pessoas, ele estimou que 93%
do funcionalismo não vão ser
atingidos pelas medidas pre-
vistas na proposta de emenda
à Constituição (PEC nº 67/03)
enviada pelo Executivo.

– A reforma é para os que
passaram a vida inteira traba-
lhando, sobrevivendo com
um ou dois salários mínimos.
Esses estão sendo protegidos,
os que ganham menos. É para
eles que o sacrifício está sen-
do feito – ressaltou.

Sobre o acordo do Brasil
com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), Hélio Cos-
ta informou que a negociação
está sendo diferente da ante-
rior. Não serão mais conside-
rados como déficit público os
investimentos que o país fizer
em saneamento, habitação e
energia, disse. A medida, ex-
plicou, permitirá mais inves-
timentos públicos em áreas
essenciais.

ALERTA Sem a reforma,
benefícios não poderão ser
pagos no futuro, avalia Costa

Governo Lula barganha
direitos, diz Alvaro Dias

CRÍTICA Alvaro destaca que
proposta do Executivo não
respeita os direitos adquiridos

Para o senador,
objetivo da reforma da
Previdência é garantir
o ajuste definido pelo
FMI e pagar dívida

A frase “é dando que se rece-
be” foi citada pelo senador Al-
varo Dias (PSDB-PR) para re-
tratar o comportamento do go-
verno Luiz Inácio Lula da Silva
na votação das reformas. Con-
forme disse, as declarações do
presidente da República condi-
cionando a reforma ministerial
à aprovação das reformas da
Previdência e tributária reve-
lam a barganha e expõem as
contradições do PT.

– É lamentável que o destino
de milhões de trabalhadores do
país que dependem de um sis-

Executivo e que, avalia, não res-
peita os direitos adquiridos, o
ato jurídico perfeito e a coisa
julgada. As verdadeiras motiva-
ções do governo para aprovar
as mudanças, afirmou, estão
contidas no discurso de posse
do ministro da Fazenda, Anto-
nio Palocci. O ministro teria
dito que o objetivo da reforma
é garantir o compromisso bra-
sileiro com o ajuste das contas
não apenas no presente, mas
também no futuro.

Para Alvaro, a intenção é ga-
rantir o ajuste estrutural defi-
nido pelo Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) para assegu-
rar o pagamento das dívidas ex-
terna e interna. Outro objetivo,
acrescentou, é abrir para o ca-
pital financeiro o mercado
previdenciário, “que deve al-
cançar R$ 670 bilhões até 2010”.

tema de previdência social jus-
to e eficiente esteja entregue
em mãos que negociam.

O senador criticou a reforma
da Previdência proposta pelo

PFL mantém posição, afirma Agripino
O líder do PFL no Senado, Jo-

sé Agripino (RN), reafirmou
que seu partido não mudou de
posição sobre a reforma previ-
denciária. Conforme disse, o
PFL continua a defender “uma
regra de transição menos pre-
judicial” aos servidores que es-
tão perto da aposentadoria, a
manutenção do valor das pen-
sões e a isenção da contribui-
ção previdenciária para os ina-
tivos com mais de 70 anos.

– Se não for possível chegar
mais perto dessas diretrizes,
então o PFL entende que deve-
mos partir para o voto, com ca-
da senador mostrando sua cara
para que a opinião pública co-
nheça a verdade de cada um –
defendeu.

O senador disse que o gover-
no deve acenar com mudanças

de maneira a tornar a reforma
mais justa. Agripino admite o
aumento do tempo de contri-
buição sem que isso signifique,
no entanto, “confisco dos salá-
rios dos servidores”.

– Que em vez de se meter a
mão no bolso do aposentado se

pactue com ele a possibilidade
de ele passar um pouco mais de
tempo em atividade, mas, ao se
aposentar, que seja na sua in-
tegridade.

Agripino acredita que ainda
existe espaço para avanços na
proposta de reforma previden-
ciária, “por caminhos demo-
cráticos”, mas observou que até
agora isso não aconteceu. O se-
nador disse esperar do gover-
no um aceno, sinalizando para
a possibilidade de mudanças.

– Se querem fazer o entendi-
mento, que ofereçam avanços
efetivos não para o PFL, mas
para a sociedade que represen-
tamos. Se não, vamos aos votos.
O partido não mudou de posi-
ção, continua sendo contrário
aos pontos que anunciou des-
de o início – ressaltou.

MUDANÇAS Segundo Agripino,
ainda há espaço para alterações
na proposta da Previdência

REFORMAS Alvaro discorda da forma como se negocia a proposta da Previdência e Hélio Costa defende a necessidade de
mudanças. Agripino diz que posição do PFL não mudou. Já Lobão se preocupa com as desigualdades regionais
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Virgílio sugere corte de dois
pontos na taxa básica de juros

Para senador, governo
demorou demais para
reduzir a taxa e impôs
baixo crescimento
econômico ao país

Ideli Salvatti (PT-SC) disse
ontem que os atuais indicado-
res econômicos garantem as
previsões de retomada do cres-
cimento sustentado da econo-
mia em 2004. Ela criticou as
afirmações da oposição de que
o governo estaria parado.

A senadora explicou que a
decisão do governo de aumen-
tar o superávit primário no iní-
cio do ano, sem que isso fizes-
se parte das exigências do Fun-
do Monetário Internacional
(FMI), teve como objetivo recu-
perar a credibilidade do Brasil

diante da comunidade interna-
cional, de forma a garantir in-
vestimentos estrangeiros.

Previdência
Ideli salientou que as dificul-

dades para finalizar a votação
da reforma previdenciária no
Congresso a levaram a apro-
fundar a análise sobre os dados
relativos ao serviço público de
Santa Catarina. Citando o se-
cretário de Administração,
Marcos Vieira, a senadora afir-
mou haver algo errado num sis-
tema em que o servidor na ati-
va ganha menos do que o ser-

Ideli diz que indicadores apontam para
desenvolvimento sustentado em 2004

Dizendo-se preocupado com
a queda na renda dos brasilei-
ros e os índices de até 20% de
desemprego, o senador Valdir
Raupp (PMDB-RO) apelou on-
tem ao presidente Luiz Inácio
Lula da Silva para que ponha o
país de novo na rota do cresci-
mento econômico. Apesar de
considerar importantes as re-
formas da Previdência e tribu-
tária, que ocuparam todo o ano
de 2003, Raupp alertou para a
necessidade de o governo des-
fazer os pontos de estrangula-
mento nas áreas social e de
infra-estrutura.

Conforme o senador, recupe-
ração de rodovias, portos e fer-
rovias e o aumento da produ-
ção de energia são fundamen-
tais para que o presidente cum-
pra sua promessa de realizar
um “espetáculo do crescimen-
to”. No entanto, esse espetácu-
lo será inútil sem o resgate da
“infra-estrutura social” (educa-
ção, moradia, saúde e sanea-
mento).

– É triste observar que em ter-
mos educacionais o Brasil se
encontra entre os piores do
mundo. É impossível falar em
desenvolvimento quando par-
te de nossa população mal sabe
ler, escrever ou fazer operações
matemáticas simples.

O senador alertou para outro
problema de ordem conjun-
tural: as eleições municipais do
ano que vem. Ele teme que a
situação econômico-social se
agrave ainda mais com as res-
trições aos repasses de verbas
durante boa parte do ano.

vidor inativo, que, por sua vez,
ganha menos do que o pensio-
nista.

– São 57 mil servidores ativos,
com idade média de 39 anos, e
32 mil aposentados e pensio-
nistas com idade média de 60
anos. O rendimento médio do
servidor na ativa é R$ 1.400, do
aposentado, R$ 1.700, e do pen-
sionista, R$ 1.954 – comentou.

Para Ideli, o Congresso deve
comparar esses números com
os dados dos demais estados e
do governo federal, a fim de
votar uma reforma justa.

Segue obstruída a pauta do
Plenário. Por falta de acordo
entre as lideranças partidárias,
não foram votados uma medi-
da provisória (MP nº 129/03) e
dois projetos de lei de conver-
são (PLVs nº 25/03 e 26/03) que
estão sobrestando as delibera-

ções da Casa. As matérias con-
tinuam em pauta hoje.

A medida provisória abre cré-
dito extraordinário de R$ 2,3
bilhões para financiamento no
âmbito do Programa Emer-
gencial e Excepcional de Apoio
às Concessionárias de Serviços

Públicos de Distribuição de
Energia Elétrica.

Já o PLV nº 25 permite que os
empregados regidos pela CLT
autorizem, de forma irrevogá-
vel, o desconto em folha de pa-
gamento de empréstimos, fi-
nanciamentos e operações de

arrendamento mercantil con-
cedidos por instituições finan-
ceiras e sociedades de arrenda-
mento mercantil.

O outro projeto estabelece
normas para o plantio e comer-
cialização de soja transgênica
da safra de 2004.

Pauta do
Plenário

ainda está
trancada

Baixa renda
preocupa

Valdir Raupp

taxa de juros cairia de 19% para
18% ao ano.

Para Virgílio, o governo de-
morou demais para baixar os
juros básicos e, quando come-
çou a fazê-lo, o fez de forma tí-
mida, “sempre abaixo do que
podia e sempre abaixo da mé-
dia que se discutia no merca-
do”. O senador avaliou que o
governo foi sensato em maté-
ria de macroeconomia.

– Por ter sido sensato, não ex-
plodiu o país. Por ter sido tími-
do, impôs neste ano algo que
ficará entre 0,6% a 0,8% de cres-
cimento positivo do PIB – ana-
lisou. Segundo Virgílio, o minis-
tro Antonio Palocci comentou

AVALIAÇÃO Segundo Virgílio,
redução de um ponto seria
“falta de imaginação”

O senador Arthur Virgílio
(PSDB-AM) defendeu um cor-
te de dois pontos percentuais
na taxa básica de juros pelo
Comitê de Política Monetária
do Banco Central (Copom). A
reunião do comitê começou
ontem e, de acordo com espe-
culações da imprensa, o corte
deve se limitar a um ponto – a

que poderia ter sido pior, ao
que ele disse ao ministro: “Po-
deria ter sido bem melhor”.

Um corte de apenas um pon-
to “é falta de criatividade, de
imaginação e de coragem”. Me-
nos de um ponto, acrescentou,
sinalizaria que a taxa real de
equilíbrio de juros seria acima
de 10%, enquanto uma redu-
ção de dois pontos apontaria
para pouco menos de 10%
como taxa real de juros, sinali-
zando “para valer” com um
2004 muito mais promissor e
mantendo o compromisso com
o crescimento econômico e o
desenvolvimento, “sem arrou-
bos, sem tresloucamentos”.

O senador Leonel Pavan
(PSDB-SC) disse que o discur-
so dos parlamentares governis-
tas é incoerente com as teses
históricas do PT. Ele lembrou
que Heloísa Helena (PT-AL) e
Paulo Paim (PT-RS) participa-
ram no passado de debates em
que denunciaram como sendo
práticas neoliberais o que o go-
verno petista está fazendo.

Pavan lembrou que, durante
a campanha eleitoral de 2002,
o PT classificava o Fundo Mo-

netário Internacional (FMI) de
demônio e que, com o aval
petista, a Conferência Nacional
dos Bispos do Brasil (CNBB) or-
ganizou plebiscito nacional so-
bre a suspensão do pagamen-
to da dívida externa.

– Lula disse na rádio CBN que
era mentiroso quem afirmasse
que ele mexeria na Previdência.
Eu  continuo a defender os ser-
vidores públicos, que vão per-
der de todas as formas se a re-
forma for aprovada como está.

Pavan expõe incoerência
em discurso de petistas

COMPROMISSO Pavan lembra
declaração de Lula de que
não mexeria na Previdência

Ao analisar pesquisa da
Datafolha em que 46% dos bra-
sileiros elegeram o desempre-
go como prin-
cipal proble-
ma, o senador
Amir Lando
( P M D B - R O )
lembrou a tese
de que a gera-
ção de empre-
gos só se dará,
de forma sus-
tentada, com a
retomada do
crescimento
e c o n ô m i c o.
Ele observou,
no entanto, que a susten-
tabilidade do crescimento só
ocorrerá com o crescimento do
consumo interno, o que só será
possível com a melhoria da dis-
tribuição de renda.

O caminho para isso, afirmou
Lando, deve ser a priorização
dos investimentos  públicos em
atividades intensivas de mão-
de-obra, em que o país tem po-
tencial de geração de emprego
a baixos custos, como a agricul-
tura familiar.

Na avaliação do senador, é
necessario “crescer, mas com
distribuição de renda”.

Lando defende
a criação de
empregos

Lando:  crescer
com distribuição
de renda

APELO Raupp pede a Lula
que recoloque o país na rota
do crescimento
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Sarney celebra ampliação
da parceria Brasil-China

Tendo proposto em 1988,
quando era presidente da Re-
pública, uma parceria entre
Brasil e China para intensificar
o comércio entre os dois países,
o presidente do Senado, José
Sarney, colheu ontem um dos
resultados dessa idéia. Ele rece-
beu Zhang Dejiang, membro
do Comitê Central do Partido
Comunista Chinês e secretário
do Comitê Provincial de Guang-
dong, que lhe comunicou ser a
China hoje o segundo maior
parceiro comercial brasileiro,
com uma pauta de negócios da
ordem de US$ 7 bilhões.

Acompanhando o grupo, o
deputado Paulo Delgado (PT-
MG), secretário de Relações In-
ternacionais do PT, definiu o
momento como significativo.

– O modelo de uma China e
dois sistemas nasceu com
Deng Xiao Ping. E foi o presi-
dente Sarney quem propôs, 15

anos atrás, a parceria estratégi-
ca que agora colhe esses resul-
tados – disse o deputado. Ele
também anunciou que ama-
nhã, em São Paulo, Brasil e Chi-
na assinarão acordos que to-
talizarão uma cifra em torno de
US$ 500 milhões.

De acordo com Paulo Delga-
do, o integrante do Partido Co-
munista Chinês está no Brasil
a convite do PT e não poderia
deixar de visitar José Sarney,
que, em sua opinião, “teve o
privilégio” de visitar, quando
presidente da República, o líder
Deng Xiao Ping.

– Estamos também devol-

vendo uma gentileza. Dois
anos atrás, os chineses convi-
daram o presidente Lula, como
presidente de honra do PT, e o
presidente do partido à época,
hoje ministro da Casa Civil José
Dirceu, para visitarem a China.
Eu tive a honra de organizar
aquela viagem e agora estamos
devolvendo a gentileza.

Zhang Dejiang, que lidera
uma comitiva com represen-
tantes das 35 maiores empresas
da província de Guangdong,
confirmou que o principal pro-
pósito da visita foi estreitar la-
ços com o governo de Luiz
Inácio Lula da Silva.

INTEGRAÇÃO Sarney (D) recebe Zhang Dejiang (segundo à direita),
membro do Partido Comunista Chinês, e comitiva de empresários

O presidente do Senado, José
Sarney, abriu ontem, ao lado do
presidente da Câmara, João
Paulo Cunha, a exposição
“Obras de Arte – Câmara e Se-
nado”, no Salão Negro do Con-
gresso. A iniciativa, que faz par-
te das comemorações dos 180
anos do Poder Legislativo, reú-
ne 48 obras de arte que, habi-
tualmente, ficam expostas nos
espaços das duas Casas.

São 25 telas da Câmara e 23
do Senado, em técnicas diver-
sas (óleo, acrílico, aquarela, li-
tografia e xilogravura) e estilos
variados. A mais antiga (1912)

Exposição reúne obras do Congresso
mostra o perfil de uma mulher
e é intitulada Retrato da Repú-
blica, do pintor Décio Villares.
A mais recente (2003), de Nan-
cy Safatle, é um painel denomi-
nado Pátria Amada. Outros
dois painéis expostos são de
Veronese e Burle Marx.

Ainda na mostra, o óleo de
Rafael Falco (1951) que adorna
parede da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Redação
(CCJR) da Câmara, Tiradentes
ante o Carrasco. Os visitantes
terão oportunidade de conhe-
cer também obras de Aldemir
Martins, Iberê Camargo, Di Ca-

valcanti, Rubem Valentim,
Alfredo Volpi, Tomie Ohtake,
Guido Mondim, Quirino Cam-
pofiorito, Carlos Scliar e Djani-
ra, entre outros. A exposição,
que poderá ser vista até o dia
1º de dezembro em horário co-
mercial, é aberta ao público.

Convite a Sarney
João Cândido Portinari, filho

único do pintor Cândido Porti-
nari, foi recebido ontem pelo
presidente do Senado, José Sar-
ney, a quem entregou convite
para a exposição “Portinari – O
Pintor da Paz”, que será aberta
hoje no Itamaraty.

COMPETÊNCIA Os 40 anos da
Gráfica do Senado também
foram destacados por Serys

Senador defende
aproximação entre os
dois países desde o
período em que foi
presidente da República

O lançamento da campanha
“Ação Afirmativa, Atitude Posi-
tiva”, na segunda-feira, no Rio
de Janeiro, foi registrado em
Plenário pela senadora Serys
Slhessarenko (PT-MT). Em vez
de se restringir à denúncia de
práticas de racismo, a iniciati-
va procura, conforme desta-
cou, valorizar e divulgar ações
concretas que contribuam para

Serys elogia campanha de combate ao racismo
a ascensão do negro na socie-
dade brasileira.

– A ação afirmativa significa
valorizar iniciativas concretas
de combate a toda forma de ra-
cismo – explicou.

Presente no evento, a sena-
dora fez a entrega da Camélia
da Liberdade, comenda-sím-
bolo da campanha, ao escritor
Eduardo Silva, autor do livro

Camélia do Leblon e Abolição
da Escravatura.

Serys também fez uma refle-
xão sobre a violência no país,
voltou a defender o desarma-
mento e condenou a redução
da maioridade penal de 18 para
16 anos. Na sua opinião, o jo-
vem deixará de ser presa fácil
para a criminalidade se tiver
maior tempo de permanência

na escola e oportunidades de
profissionalização.

Em aparte, Antero Paes de
Barros (PSDB-MT) observou
que a redução da criminalidade
passa pela inclusão social.

Os 40 anos da Gráfica do Se-
nado também foram lembra-
dos por Serys, que exaltou “a
competência e o compromis-
so” dos profissionais do órgão.
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Gráfica do Senado
comemora 40 anos

Os 40 anos da Secretaria Es-
pecial de Editoração e Publica-
ções do Senado foram come-
morados ontem, em solenida-
de que incluiu hasteamento da
Bandeira Nacional, homena-
gem a servidores aposentados
e ex-diretores do órgão, além
de missa em ação de graças, ce-
lebrada por dom Geraldo do
Espírito Santo Ávila.

Estiveram presentes os sena-
dores Geraldo Mesquita Júnior
(PSB-AC), Mão Santa (PMDB-
PI) e Augusto Botelho (PDT-
RR), o ministro  do Supremo
Tribunal Federal Joaquim Bar-
bosa e o diretor-geral do Sena-

do, Agaciel da Silva Maia.
Segundo Mesquita Júnior, o

trabalho realizado pela Gráfica
do Senado é “fundamental e in-
dispensável para o desempe-
nho dos parlamentares”. Au-
gusto Botelho observou que a
instituição, além de aproximar
o Poder Legislativo da socieda-
de, cumpre um papel social im-
portante.

Agaciel Maia também ressal-
tou a importância da Gráfica,
que tem como diretor-executi-
vo Júlio Werner Pedroza. Con-
forme Agaciel, a criação do ór-
gão reforçou a autonomia do
Poder Legislativo.

Mão Santa: reforma pode
afetar qualidade do serviço

Ao parabenizar a Se-
cretaria Especial de
Editoração e Publica-
ções do Senado pelo
seu 40º aniversário, o
senador Mão Santa
(PMDB-PI) manifes-
tou a preocupação de
que o trabalho desen-
volvido pela Gráfica
perca qualidade se a
reforma da Previdên-
cia for aprovada sem
as alterações propos-
tas pelos partidos de oposição.
Ele comentou que não apenas
a Gráfica, mas todo o serviço
público brasileiro poderá ser
prejudicado, em decorrência

CONTRIBUIÇÃO Agaciel Maia (E), observado por Júlio Pedroza,
descerra placa alusiva aos serviços prestados pelo órgão

de mudanças pre-
vistas na reforma.

Mão Santa leu ar-
tigo do jornalista
piauiense Tomaz
Teixeira, que classi-
fica como estarrece-
dora, desumana e
imperdoável a sus-
pensão do paga-
mento dos benefí-
cios de aposentados
e pensionistas com
mais de 90 anos de

idade. O jornalista afirma que
em um país de governo mais
sério o ministro teria sido de-
mitido em nome do respeito,
da ética e da dignidade.

Mão Santa volta a
atacar mudanças
na Previdência
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A Comissão de Assuntos
Econômicos acolheu a pro-
posta que torna impenhorá-
vel o imóvel residencial do fi-
ador que for enquadrado
como "bem de família". A
matéria, que ainda será exa-
minada pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), só atingirá os
contratos de locação predial
urbana assinados após a vi-
gência do novo texto legal.

O parecer de Fernando Be-
zerra (PTB-RN), votado on-
tem, optou pela proposição
do então senador Carlos Pa-
trocínio, por entender que ela
aglutina as outras duas em
tramitação, uma de iniciativa
da Câmara e outra do senador
Lauro Campos, já falecido.

Bezerra explicou, em seu re-
latório, que a Lei do Inquilinato
(nº 8.245/91) permite que o
único imóvel residencial per-
tencente ao fiador seja penho-

Imóvel de fiador poderá
ficar livre de penhora

rado no caso de inadimplência
nos contratos de locação, pu-
nindo assim quem se presta a
dar garantia a locatários.

Efraim Morais (PFL-PB) obte-
ve a concordância dos demais
integrantes da CAE ao seu pa-
recer, que considerou prejudi-
cados os projetos de resolução
(um de 1998 e outro de 2000)
que suspendem por 12 meses o
pagamento do serviço da dívi-
da dos estados de Alagoas e Per-
nambuco junto à União. Efraim
explicou que a matéria estava
sendo reexaminada pela CAE e
que havia "vício de juridici-
dade", por propor alteração de
ato normativo inexistente.

A CAE também acolheu rela-
tório do Tribunal de Contas da
União (TCU) sobre a auditoria
realizada na Secretaria de Patri-
mônio da União (SPU) e nas
suas gerências regionais. O pa-
recer foi elaborado por João
Alberto Souza (PMDB-MA).

Comissão aprova mudança
no Imposto sobre Serviços

Proposta de Romero
Jucá amplia lista dos
itens sujeitos a
tributação e corrige
impropriedades legais

A proposta de alteração na
cobrança do Imposto sobre
Serviços (ISS), um dos princi-
pais tributos municipais, rece-
beu ontem parecer favorável da
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE). Os senadores
acolheram o texto do substi-
tutivo proposto no relatório do
senador Romero Jucá (PMDB-
RR), com a ampliação da lista
de itens sujeitos à tributação, fi-
xação das suas alíquotas e cor-
reção de impropriedades legais
vigentes.

Romero Jucá destacou a im-
portância de se acelerar a vo-
tação do projeto, que precisa
ser examinado pela Câmara
dos Deputados ainda neste ano
para que as prefeituras possam
cobrar o imposto no próximo
exercício. Mas houve dois votos
contrários na CAE. Apesar do
compromisso de Jucá em dis-
cutir em Plenário a sua emen-
da que evita a bitributação das
cooperativas médicas, o sena-
dor Jonas Pinheiro (PFL-MT)
considerou que o seu pedido
deveria ter sido atendido na
CAE. De acordo com Jonas Pi-
nheiro, as cooperativas médi-
cas pagarão 9% sem a sua
emenda, a qual possibilitaria
uma tributação de 5%.

O senador Fernando Bezerra
(PTB-RN) conseguiu que sua

emenda fosse aceita pelo rela-
tor, garantindo que a incorpo-
ração imobiliária não seja de-
finida como serviço, recebendo
tratamento tributário seme-
lhante ao dispensado para a
indústria gráfica. A fixação da
alíquota mínima do ISS de 2%
para os parques temáticos e de
diversões, atualmente isentos,
agradou à senadora Ana Júlia
Carepa (PT-PA), que apresen-
tou emenda junto com o líder
do PT, Tião Viana (PT-AC), com
esse objetivo.

O substitutivo de Jucá acomo-
dou seis emendas e os dois pro-
jetos que estão tramitando em
conjunto: o da Câmara dos De-
putados (PLC nº 70/02) e o do
Senado (PLS nº 400/03), apre-
sentado pelo líder do governo,
Aloizio Mercadante (PT-SP).

BEM DE FAMÍLIA Fernando Bezerra observa, no parecer, que lei ainda
permite penhorar único imóvel residencial de fiador de locação

Criação de
universidades

gera debate

Senadores que fazem parte
da Comissão de Educação (CE)
estão dispostos a abrir um am-
plo debate e aprofundar os es-
tudos no sentido de viabilizar
a criação de universidades pú-
blicas no interior brasileiro,
principalmente nos estados do
Norte e Nordeste.

 Conforme informou  Moza-
rildo Cavalcanti (PPS-RR), na-
da menos que 66% das faculda-
des de Medicina, por exemplo,
estão localizadas nas regiões
Sudeste e Sul do país, razão
pela qual pregou uma melhor
distribuição das universidades
a fim de que os alunos que re-
sidem fora desse eixo também
sejam beneficiados.

Essa disposição dos senado-
res foi manifestada durante a
reunião de ontem da CE, quan-
do se discutiu o parecer da se-
nadora Ideli Salvatti (PT-SC)
sobre a Indicação de n° 4/02, de
autoria de Reginaldo Duarte
(PSDB-CE), propondo que a
comissão estude a criação da
Universidade Federal da Região

do Vale do Cariri, no Ceará.
Ideli reconheceu a carência

de universidades no Norte e no
Nordeste, mas preferiu apre-
sentar um requerimento per-
guntando ao ministro da Edu-
cação, Cristovam Buarque, se já
há algum estudo referente à si-
tuação de oferta de educação
superior no Vale do Cariri.

PRESSA Romero Jucá (C) lembra que projeto deve ser votado ainda este ano pela Câmara dos Deputados

Incentivo
ao esporte

olímpico

A Comissão de Educação
(CE) aprovou parecer favorável
ao projeto de José Jorge (PFL-
PE) que permite às instituições
de ensino superior deduzirem
integralmente, do Imposto de
Renda das Pessoas Jurídicas, o
valor da bolsa de estudo con-
cedida a atleta praticante de
modalidade esportiva olímpi-
ca. O projeto segue agora para
apreciação, em decisão termi-
nativa, da Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE).

Segundo José Jorge, o proje-
to (PLS nº 328/03), relatado por
Romero Jucá (PMDB-RR), visa
incentivar os esportes olímpi-
cos e representa o que chamou
de fator de mudança dentro da

MUDANÇA José Jorge apóia
proposta que estimula atleta
de modalidade olímpica

cultura desportiva do país, que
sempre deu preferência ao fu-
tebol. Hélio Costa (PMDB-MG)
ressaltou que o projeto é o ca-
minho inicial para se retirar da
“rabeira” o desporto brasileiro
nas competições internacio-
nais.
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Ideli vai propor demissão
de magistrados corruptos

Senadora comenta
a decisão do TRF de
Brasília que aposentou
dois juízes acusados
de vender sentenças

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) anunciou que está colhen-
do assinaturas para uma pro-
posta de emenda à Constitui-
ção (PEC) prevendo a demissão
entre as punições previstas pa-
ra magistrados. A proposta
também impede a utilização da
aposentadoria como medida
disciplinar.

Ela explicou que a emenda
foi motivada pela recente deci-
são da Corte Especial do Tribu-
nal Regional Federal de Brasí-
lia que aposentou compulsori-
amente, como pena máxima,

sa, que comprovadamente aco-
bertavam o tráfico de drogas,
vão para casa recebendo R$ 27
mil por mês dos cofres públi-
cos. O recente e brutal assassi-
nato de um casal de adolescen-
tes deu início à discussão do li-
mite da maioridade penal, mas
uma coisa passou despercebi-
da. Um jovem pode chegar a
isso por falta de oportunidade,
mas outras pessoas se corrom-
pem pelo excesso de oportuni-
dades, são pegas e recebem
como punição máxima a apo-
sentadoria compulsória.

Ideli Salvatti lembrou que a
demissão de juízes estava pre-
vista na Lei Orgânica da Magis-
tratura (Lei Complementar nº
35/79) como penalidade máxi-
ma em processos administrati-
vos, mas foi retirada pela Cons-
tituição de 1988.

dois juízes acusados de parti-
cipação em venda de sentenças
a traficantes.

– Não dá para concordar que
um desembargador e sua espo-

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos, Heráclito Fortes e Eurípedes Camargo

Ao cobrar maior empenho na
tramitação da reforma do Judi-
ciário, o senador Mozarildo Ca-
valcanti (PPS-RR) apelou no
sentido de que a proposta en-
tre na pauta do Senado ano que
vem “como prioridade núme-
ro um”.

O parlamentar lamentou
que, no ano passado, em vez de
votar a proposta, o Plenário
tenha enviado a matéria de vol-
ta ao exame da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ).

Ele observou que, sobrecar-
regado com as discussões das
reformas previdenciária e tri-
butária, o Senado não debate
as mudanças no Judiciário,
“que continua sendo duramen-
te criticado pela população”.

Mozarildo cobra reforma do Judiciário

Depois de salientar que,
quando crimes brutais ocor-
rem ou os criminosos montam
quadrilhas no interior das pe-

INICIATIVA Ideli está colhendo
assinaturas para apresentar
emenda constitucional

VANTAGEM Para Mozarildo
Cavalcanti, mudança deve
beneficiar os excluídos

nitenciárias, a culpa recai sobre
o Judiciário, Mozarildo afirmou
que, com isso, “provoca-se a
deterioração da imagem de um
Poder que é fundamental para
a democracia”.

O senador defendeu o relató-
rio sobre a proposta elaborado
pelo então senador Bernardo
Cabral, que, na opinião de Mo-
zarildo, “faz uma análise com-
pleta da realidade, dando aten-
ção inclusive ao ensino jurídi-
co”. Para o parlamentar, a refor-
ma beneficiará principalmen-
te os excluídos.

Em aparte, o senador Augus-
to Botelho (PDT-RR) também
defendeu a votação da reforma,
que, a seu ver, vai beneficiar,
entre outros, os pequenos pro-
prietários de seu estado.

Ao aplaudir a proposta de
unificação de esforços no com-
bate ao crime organizado, nas
esferas federal e estadual, o se-
nador Aelton Freitas (PL-MG)
sugeriu ontem um reforço no
aparato policial montado nas
estradas federais do país, em
especial nas localizadas em
Minas Gerais.

– Com a maior malha rodo-
viária federal do país e locali-
zação privilegiada, Minas assis-

APREENSÃO Segundo Aelton,
aumenta o número de assaltos
nas rodovias em Minas Gerais

Aelton quer ação contra o
crime nas estradas do país

te a um crescimento sistemáti-
co das práticas criminosas em
suas estradas – afirmou.

Aelton disse que a “ação inci-
piente” da Polícia Rodoviária
Federal, às voltas com carência
de efetivos, viaturas dani-
ficadas e postos de fiscalização
abandonados, tem facilitado a
atuação de assaltantes e crimi-
nosos. “Todas as fronteiras do
estado se configuram em áreas
de risco”, atestou.

Efraim é contra
a redução da
idade penal

Para o senador Efraim Morais
(PFL-PB), a redução da maio-
ridade penal de 18 para 16 anos
seria uma medida paliativa, por
não atacar diretamente o pro-
blema do jovem infrator. A seu
ver, a solução está na ressocia-
lização dos adolescentes, no
crescimento econômico e na
geração de empregos.

Efraim lembrou que, “a cada
crime chocante, como o recen-
te assassinato de dois jovens no
estado de São Paulo, a socieda-
de se afronta, e governo e Con-
gresso se apressam em propor
a construção de mais presídios
e leis mais restritivas”.

– Nada disso adiantará, por-
que é preciso atacar as causas
da violência, entre elas a situa-
ção de desesperança do jovem
brasileiro de baixa renda, sem
perspectiva de emprego e com
baixa auto-estima. Engaiolá-lo
não resolverá a situação, tam-
pouco iniciativas como o pro-
grama Fome Zero poderão mu-
dar essa situação – opinou.

Segundo o senador, o jovem
das periferias não tem lazer,
nem atividades culturais ou
quadras de esporte. “Se chega
a infringir a lei, é colocado nas
Febems (Fundações do Bem-
Estar do Menor), que represen-
tam verdadeiras sucursais do
inferno de onde o jovem sai di-
plomado em todos os tipos de
crime”, disse ele.

Em aparte, a senadora Ideli
Salvatti (PT-SC) considerou
que, “embora os episódios de
violência sejam chocantes, é
preciso evitar a histeria”. Ela
ressaltou que nas regiões-pólo
de desenvolvimento de Santa
Catarina houve redução da vio-
lência, o que, para a senadora,
seria uma demonstração ine-
quívoca de que o crescimento
econômico representa uma
vertente da solução do proble-
ma do jovem infrator.

SOLUÇÃO Efraim Morais sugere
ressocialização do menor
infrator e mais empregos

Tebet lamenta
dificuldades
dos músicos

Ao destacar que no próximo
sábado será comemorado o
Dia do Músico, o senador Ra-
mez Tebet (PMDB-MS) lamen-
tou que a cate-
goria enfrente,
no Brasil, inú-
meras dificul-
dades para
exercer a pro-
fissão.

Tebet apon-
tou, entre ou-
tras causas, a
i m p r e c i s ã o
das leis refe-
rentes à ativi-
dade, a preca-
riedade das casas de espetácu-
lo, a falta de verbas para manu-
tenção de orquestras e a ausên-
cia de uma política de assistên-
cia e previdência social que
leve em conta as peculiarida-
des do ofício.

– A indústria da cultura e do
entretenimento é uma das que
mais crescem atualmente, em
todos os países, gerando rique-
zas e postos de trabalho em es-
calas antes inimagináveis.

Ramez Tebet vê
falta de política
para o setor

Paim comemora
ressarcimento

da Cofins no RS
O ressarcimento de créditos

presumidos da Contribuição
para Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins) ao setor ex-
portador da indústria calçadista
do Rio Grande do Sul foi aplau-
dido em Plenário pelo senador
Paulo Paim (PT-RS). Em nome
desse segmento empresarial, o
parlamentar agradeceu o empe-
nho do secretário da Receita Fe-
deral, Jorge Rachid, em
viabilizar a medida.

– O pronto atendimento da
Receita Federal a esse pleito das
indústrias calçadistas gaúchas é
de fundamental importância
para a sua sobrevivência e para
a manutenção dos milhares de
empregos que as exportações
de calçados proporcionam.

De acordo com Paim, a medi-
da deve produzir um impacto
positivo na concorrência do cal-
çado nacional no mercado ex-
terno, notadamente com os
produtos chineses, que conse-
guem reduzir preços graças aos
baixos custos financeiro, tribu-
tário e de mão-de-obra.
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